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Resumo 

Este ensaio teórico tem o objetivo de compreender como a literatura científica apresenta as vivências de trabalho 
das pessoas com deficiência sob a ótica da interseccionalidade. A interseccionalidade enfatiza os diferentes 
marcadores sociais que articulam na produção das desigualdades. Aplicando essa perspectiva ao contexto 
laboral, o estudo explora como aspectos estruturais reproduzem desigualdades que afetam especialmente 
mulheres e pessoas com deficiência. As evidências indicam que mulheres com deficiência são mais afetadas 
psicologicamente por condições desiguais, em parte devido a menores salários, maior exposição ao estresse e 
menor autonomia no trabalho. Conclui-se que a abordagem interseccional é relevante para compreender essas 
dinâmicas e para orientar políticas inclusivas que considerem simultaneamente gênero, deficiência e outros 
marcadores sociais. 
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Resumen 
Este ensayo teórico tiene como objetivo comprender cómo la literatura científica presenta las vivencias de 
trabajo de las personas con discapacidad bajo la óptica de la interseccionalidad. La interseccionalidad enfatiza 
los diferentes marcadores sociales que articulan en la producción de las desigualdades. Aplicando esta 
perspectiva al contexto laboral, el estudio explora cómo los aspectos estructurales reproducen desigualdades que 
afectan especialmente a mujeres y personas con discapacidad. La evidencia indica que las mujeres con 
discapacidad se ven más afectadas psicológicamente por condiciones desiguales, en parte debido a menores 
salarios, mayor exposición al estrés y menor autonomía en el trabajo. Se concluye que el enfoque interseccional 
es relevante para comprender estas dinámicas y orientar políticas inclusivas que consideren simultáneamente 
género, discapacidad y otros marcadores sociales. 
 
Palabras clave: Género; Discapacidad; Trabajo; Interseccionalidad; Ensayo teórico. 
 
 
1. Introdução 

Estima-se que mais de um bilhão de pessoas, ou seja, 15% da população mundial, 
convivem com alguma forma de deficiência, sendo que aproximadamente 80% estão em 
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idade economicamente ativa. Sob esse prisma, o relatório da Organização Mundial da Saúde 
demonstrou que pessoas com deficiência têm menores taxas de emprego em 52,8% para 
homens com deficiência (64,9% para homens sem deficiência) e 19,6% para mulheres com 
deficiência (29,9% para mulheres sem deficiência). 

Diante desse cenário, diversos estudos têm buscado dar voz às pessoas com 
deficiência, historicamente marginalizadas e com pouca participação nas decisões que as 
afetam. Apesar dos esforços para a inclusão, ainda é frágil essencializar a categoria “pessoas 
com deficiência”, produzindo visões generalistas que desconsideram a diversidade interna 
desse grupo. Nesse sentido, o conceito de interseccionalidade amplia a compreensão sobre as 
experiências humanas ao mostrar que diferentes marcadores sociais se articulam na produção 
das desigualdades. 

A interseccionalidade concebe as desigualdades como uma matriz em que múltiplos 
marcadores sociais se articulam e produzem efeitos diferenciados conforme a posição 
ocupada pelo sujeito. Essa perspectiva inclui dimensões como raça, gênero, classe, idade, 
sexualidade e nacionalidade, reforçando a heterogeneidade da identidade da pessoa com 
deficiência. As evidências empíricas indicam que mulheres com deficiência enfrentam 
desvantagens persistentes no mercado de trabalho: menor probabilidade de emprego, maior 
concentração em postos de baixa qualificação e tempo parcial, remunerações inferiores, 
menor participação em trabalhos autônomos e níveis mais elevados de estresse ocupacional 
quando comparadas a mulheres sem deficiência e a homens com ou sem deficiência. Destarte, 
o presente estudo visa compreender como a literatura apresenta as vivências de trabalho das 
mulheres com deficiência sob a ótica da interseccionalidade, considerando os diversos 
marcadores sociais que se relacionam na experiência laboral dessas pessoas. 

 
2. Fundamentação teórica 

Segundo a Organização Mundial da Saúde, a deficiência refere-se às limitações 
físicas, mentais ou sensoriais que restringem a participação plena das pessoas na sociedade 
em igualdade de condições com as demais. A Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde concebe a deficiência a partir de três dimensões — biomédica, 
psicológica e social — influenciadas pelo ambiente, cultura, atitudes sociais e serviços 
disponíveis. No Brasil, a Lei n.º 13.146/2015 define deficiência como o impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial que, em interação com uma ou 
mais barreiras, pode obstruir a participação plena e efetiva da pessoa na sociedade.  

O conceito de gênero tem ganhado relevância diante das transformações no modo 
como se compreendem gênero e sexo. De um lado, há perspectivas que o entendem como 
expressão de diferenças biológicas entre homens e mulheres, tratadas como categorias 
naturais, objetivas e estáveis, vinculadas a uma essência inata que se manifesta em 
comportamentos e cognições distintos. De outro, teorias socioculturais argumentam que 
gênero não é uma característica intrínseca, mas um fenômeno relacional, construído e situado 
nas práticas sociais, cujas fronteiras são moldadas pelas dinâmicas culturais e pelos contextos 
sociais. Nesse sentido, gênero e deficiência constituem marcadores identitários que 
influenciam profundamente experiências de inclusão e exclusão. 

As mulheres com deficiência enfrentam inúmeras dificuldades laborais, tais como: a 
baixa escolaridade, por serem mais propensas da exclusão no ambiente educacional devido a 
expectativas de gênero sobre suas capacidades e papéis familiares; a falta de oportunidades de 
networking e programas de treinamento, preconceito e discriminação para desempenhar 
funções no ambiente de trabalho; e ainda, a falta de sensibilidade de gestores diante das suas 
especificidades — como a inexistência de condições que favoreçam a conciliação entre vida 
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profissional e familiar, ou a ausência de compreensão acerca das adaptações necessárias. 
Ademais, os tipos de deficiência geram desafios e necessidades específicas no ambiente de 
trabalho, por exemplo, as mulheres com deficiência sensorial enfrentam barreiras 
comunicacionais e tecnológicas distintas daquelas vivenciadas por mulheres com deficiência 
física, cujos principais obstáculos dizem respeito à acessibilidade arquitetônica e à 
mobilidade. 

No que tange às oportunidades de carreira as mulheres com deficiência apresentam 
como fatores de proteção frente às experiências de exclusão: as adaptações e apoio 
especializado em saúde; mecanismos financeiros e jurídicos que garantem segurança social e 
proteção contra discriminação; redes e recursos psicossociais de suporte, tais como, apoio 
familiar, comunitário e institucional; iniciativas vocacionais, como reabilitação profissional, 
orientação de carreira e programas de empregabilidade, e, por fim, a valorização de si e o 
reconhecimento de suas competências profissionais. 

A compreensão da mulher com deficiência e de identidades interseccionais permite 
ampliar a formulação e a efetividade de políticas públicas, ou seja, considerar a inclusão para 
além da construção de rampas ou de espaços adaptados. Ainda que o modelo biomédico de 
deficiência pareça ter sido superado pelos marcos legais que adotam uma perspectiva 
biopsicossocial, no campo prático e institucional ainda predomina a compreensão da 
deficiência como uma condição essencialmente física e visível, legitimada por laudos médicos 
e sustentada por parâmetros hegemônicos de normalidade em que o corpo com deficiência, já 
invisibilizado pela lógica capacitista, sofre uma subalternização ainda mais intensa quando se 
considera a intersecção com outras categorias sociais.  

Num mundo estruturado a partir da figura do homem branco, heterossexual e do 
Norte Global, aqueles atravessados por outros marcadores sociais são colocados em situação 
de vulnerabilidade. Assim, alguns grupos são especialmente vulneráveis às mudanças na 
economia global, enquanto outros se beneficiam desproporcionalmente delas. Os estudos 
feministas sobre deficiência, fundamentados nas interseccionalidades, evidenciam como as 
relações de poder se manifestam nas condições de trabalho, conferindo desvantagens às 
trabalhadoras, tais como: preconceito, falta de suporte e acessibilidade, dificuldades de 
comunicação e exclusão em posições de liderança em organizações. 

A abordagem interseccional e afirmativa da deficiência permite integrar experiências 
de pessoas com deficiências visíveis e invisíveis, de diferentes origens sociais e culturais. 
Também possibilita compreender como múltiplas identidades interagem com sistemas de 
opressão, por meio de conceitos como dupla desvantagem e proeminência, que ajudam a 
explicar situações em que indivíduos acumulam desigualdades, por exemplo, uma mulher 
negra, gorda e com deficiência pode experienciar simultaneamente capacitismo, racismo e 
gordofobia. Além disso, reconhece que a experiência da deficiência é estruturada por relações 
de poder e opressões estruturais, visto que, no âmbito do trabalho, as diferenças na 
contratação, promoção ou remuneração são atribuídas a supostas diferenças de competência, 
ou produtividade reduzindo a deficiência a um problema individual a ser corrigido. Todavia, 
resultam do acesso desigual a oportunidades, redes de apoio e recursos, bem como de 
políticas e práticas que beneficiam determinados grupos em detrimento de outros. 

 
3. Conclusões 

A análise demonstra que, ao ignorarem as distintas necessidades e condições 
associadas às deficiências, os ambientes de trabalho prejudicam tanto o bem-estar quanto às 
experiências profissionais de mulheres com deficiência que vivenciam simultaneamente 
desigualdades de gênero e barreiras capacitistas — produzindo desafios específicos que 
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frequentemente permanecem invisibilizados. Logo, reforça-se a necessidade de estudos 
empíricos capazes de examinar como barreiras sociais, práticas organizacionais e atitudes 
discriminatórias afetam particularmente esse grupo. A despeito de as mulheres com 
deficiência enfrentarem múltiplas opressões — como o sexismo e o capacitismo —, elas 
constroem estratégias de resistência, gerando alternativas e ressignificando suas trajetórias 
profissionais e pessoais. Relacionar mulheres com deficiência a essa perspectiva revela sua 
agência e evidencia que políticas públicas, práticas organizacionais e abordagens teóricas 
precisam considerar as interações entre gênero, deficiência e trabalho para promover 
transformações mais inclusivas e sensíveis à diversidade de suas vivências profissionais.  
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